
 
 

PÁGINA 1 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico Registro de Preços n. 009/2026 
 

A Prefeitura Municipal de Jesúpolis, Goiás, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte, 
Obras e Serviços Públicos torna público, para o conhecimento de todos os interessados, que às 09h01min do dia 
29 de outubro de 2026, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br, estará realizando processo licitatório na 
modalidade Pregão eletrônico nº 009/2026, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Sistema Registro de Preços, em 
conformidade com as disposições da Lei n. 14.133/21, cujo objetivo é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO EM GERAL, COMPONENTES ELÉTRICOS, FERRAMENTAS E OUTROS ITENS 
CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, GOIÁS. 
O Edital completo poderá ser obtido na sede da Comissão Permanente de Licitação no endereço Praça Luiz de 
Mattos, nº 100, centro, Jesúpolis, GO, ou pelo site www.jesupolis.go.gov.br. O processo será conduzido via 
sistema web no endereço www.licitanet.com.br. Maiores informações pelo fone/fax (62) 3359-1188, email 
gmc@jesupolis.go.gov.br, durante o horário das 08:00h as 11:00h e das 13:00h às 17:00h.  Celso Henrique 
Rodrigues De Almeida. Pregoeiro. 

 
 



 
 

PÁGINA 2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JESUPOLIS  
PREGÃO ELETRONICO Nº 009/2026 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte, Obras e Serviços Públicos 

TIPO  
Menor Preço 

JULGAMENTO  
Menor Preço por item  

PROCESSO Nº 1166/2026 

Modo de Disputa Aberto  

INTERESSADO Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte, Obras e Serviços Públicos 

OBJETO 
Registro de preços para Aquisição de materiais de construção em geral, 
componentes elétricos, ferramentas e outros itens correlatos para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Jesúpolis, Goiás. 

DATA/HORÁRIO DA 
REALIZAÇÃO DO CERTAME: 

29 de outubro de 2026, as 09h01min 

NORMAS LEGAIS Lei n° 14.133/21. 

ENDEREÇO NA INTERNET 
www.jesupolis.go.gov.br 
email: gmc@jesupolis.go.gov.br 

LOCAL DA REALIZAÇÃO 
 
www.licitanet.com.br 
 

OBSERVAÇÕES 

a) Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este 
PREGÃO, automaticamente, transferido para o dia útil subsequente àquele, na 
mesma hora e local, salvo disposição contrária da Pregoeira para data posterior. 

CONTATO (62) 3359-1188 

  
 

http://www.jesupolis.go.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZADO POR MEIO DA INTERNET 
TIPO: Menor Preço 
PROCESSO No 1166/2026 
OBJETO: Aquisição de materiais de construção em geral, componentes elétricos, ferramentas e outros itens correlatos 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Jesúpolis, Goiás. 
 
FONTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 09:00 horas do 27/10/2026. 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 09:00 horas do 27/10/2026. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 09:00 horas do dia 29/10/2026. 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:01 horas do dia 29/10/2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:01 horas do dia 29/10/2026. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.licitanet.com.br 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 
A Prefeitura Municipal de Jesúpolis, por intermédio do(a) de suas secretarias e fundos, no uso de suas atribuições legais, 
torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para aquisição do objeto especificado no Anexo I deste Edital. 
O presente certame será regido pela Lei nº 14.133/21, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e 
seus Anexos. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela 
INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em 
todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.licitanet.com.br. O servidor terá, dentre outras, 
as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao 
edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade 
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe 
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído ao senhor Prefeito e propor a homologação. 
O Edital estará disponível gratuitamente na página www.jesupolis.go.gov.br e no endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br. 
 

1. DO OBJETO: 

1.1. Aquisição de materiais de construção em geral, componentes elétricos, ferramentas e outros itens correlatos para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Jesúpolis, Goiás. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. O Valor estimado desta licitação é de R$ 889.755,30 (oitocentos e oitenta e nove mil e setecentos e 
cinquenta e cinco reais e trinta centavos). 

2.2. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento anexos ao processo. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de 
Compras Públicas no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em 
campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação 
por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sítio www.licitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que 
estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação e que atenderem ao especificado neste edital, e não estiverem impedidas. 

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 
deste Edital. 

4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

4.3. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela decorrente, sob pena 
de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.3.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.3.2. Servidor ou dirigente do(a) fundo mun. De saúde; 

4.3.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

4.3.4. As sociedades empresárias: 

4.3.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, dissolução ou liquidação; 

4.3.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.3.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.3.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de 
referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

4.3.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, 
preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública deste município em 
que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado 
ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos 
equivalentes; 

4.3.4.8.  estrangeiras que não funcionem no país; 

4.3.4.9. reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante. 

4.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) mesmo(s) item(s). 

4.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 
administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico 
provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.licitanet.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 
obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 
página www.licitanet.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo 
e-mail fornecedor@licitanet.com.br. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de 
Jesúpolis responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) Pregoeiro do Município de Jesúpolis, Goiás, com apoio técnico e operacional do 
Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA: 

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.licitanet.com.br e até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento de propostas. 

6.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para 
a execução do objeto desta licitação. 

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.3.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 

6.3.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência entre as 
condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 
Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

6.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

6.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do Edital. 

6.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser confeccionadas e 
enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e somente após requisição do 
Pregoeiro. 

6.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante às 
sanções previstas no item 16 deste Edital. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a 
efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste edital. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo 
pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 
Compras Públicas). 

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve erro de 
digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

7.11.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em mais 
de 85%.  

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente 
após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.licitanet.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de 
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 

8. DO EMPATE: 

8.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, 
como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no intervalo 
estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante detentora 
do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 9 e seguintes; 

8.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou empresas 
de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação de 
empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 9 e seguintes da licitante que originalmente 
apresentou a menor proposta ou lance. 

8.1.7. O disposto nos subitens 8.1.1 a 8.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela licitante, para 
efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários 
exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

8.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

8.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

8.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
tecnológico no País; 

8.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

8.2.5. Sorteio. 

8.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com a devida 
justificativa. 
 

9. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA: 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará contraproposta 
à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 
preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

10.1.1.  Poderá ser solicitado prova de conceito, com apresentação do sistema 
ofertado, conforme diligencia a ser realizada pelo pregoeiro, que solicitará ao 
licitante que apresente o sistema e todas as suas funcionalidades para aferição 
do atendimento aos critérios estabelecidos no edital e seus anexos. 

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o último 
lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de 
desclassificação. 

10.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo o 
prazo estabelecido. 

10.2.2. A proposta deve conter: 
a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, 
números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados no Termo de Referência 
(Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 
c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as especificações e exigências 
contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 
d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência; 
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e) O prazo de garantia do bem, não podendo ser inferior a 32 (trinta e dois) meses, contados do recebimento 
definitivo do objeto; 
f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para abertura 
da licitação; 
g) Declaração de que entregará os bens comprovadamente novos e sem uso, uma vez que não serão aceitos 
objetos recondicionados, reformados ou remanufaturados. 
h) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de comprovação de 
que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na forma e prazo definidos no item 
10.2. 

10.3.1. A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que sejam 
comprovadas as características do objeto ofertado; 

10.4.  O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no subitem 
10.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, 
sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 
especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas 
apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições 
iguais ou superiores às originalmente propostas.  

10.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando apresentarem 
valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de Referência. 

10.6.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver 
oferta inferior ao preço máximo fixado. 

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para averiguar 
a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo 
a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no item 10.2. 

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados os 
procedimentos previstos nos itens 8 e 9. 

10.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

10.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida 
no item 8 deste edital, se for o caso. 

11. DA HABILITAÇÃO: 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 
participação. 

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

11.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes documentos: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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I – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 09/02/2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão 
ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

11.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF deverão 
apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Habilitação 
Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 
 

11.3.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso 
de empresário individual; 
II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade 
empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 
VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

11.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 

11.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da 
licitante; 
IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

11.3.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

11.3.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 
demonstre tal isenção. 
 

11.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, 
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 
 
11.3.4 ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

11.3.3.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra 
de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 
(modelo Anexo III ao Edital). 

http://www.tst.jus.br/certidao
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11.3.5 HABILITAÇÃO TÉCNICA E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
11.3.5.1 O licitante melhor classificado também deverá apresentar: 

I – Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
II – Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
III – Certidão Negativa de Inscrição na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  
IV – DECLARAÇÃO de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes neste Edital e seus Anexos; 
V -  DECLARAÇÃO que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (modelo Anexo III ao Edital) 
VI - DECLARAÇÃO que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, OU, Não possui mais 
de cem funcionários. (modelo Anexo III ao Edital) 
VII - DECLARAÇÃO que atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos 
licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. (modelo 
Anexo III ao Edital) 
 
VIII - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde 
deverá constar que a interessado forneceu produtos correlatos ao objeto da presente contratação de forma 
satisfatória. Sendo que, caso seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo deverá possuir 
assinatura do emitente reconhecida por cartório competente, ou apresentar-se pessoalmente a esta 
municipalidade para verificação de autenticidade de assinatura. 
  
 

11.3.3.2. Caso alguma das certidões apresentadas no item 11.3.5 revele que a empresa/sócio majoritário 
está impedida de participar em licitações a mesma será inabilitada no certame, por força dos artigos 3º e 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

11.4. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

11.4.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-
financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

11.4.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.4.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.4.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 

11.4.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.4.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Prefeitura de Jesúpolis convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 

11.4.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.5. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

11.5.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados em até 
02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, podendo ser enviado também no email 
gmc@jesupolis.go.gov.br. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.5.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos 
em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se 
ao local do domicílio ou sede do interessado. 

11.5.3.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão 
expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. 

11.5.4.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados por meio eletrônico, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.5.5.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 
documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando 
sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

11.5.6.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

11.5.7.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

11.5.8.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este edital. 

11.5.9.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

12. DOS RECURSOS: 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 

12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

12.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer a sala da 
Comissão Permanente de Licitação no endereço Praça Luiz de Mattos, nº 100, centro, Jesúpolis, GO, de segunda 
à sexta-feira, das 08:00 as 17:00 hs. 

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no 
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões 
em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

12.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio do Sistema. Não 
serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou enviadas 
por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo reconsiderar 
suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, 
fazê-lo subir devidamente informado ao senhor prefeito para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital 
(item 12.1.3). 

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados 
legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

13.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 
em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, ao senhor prefeito municipal. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
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14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

14.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato ou retirar 
a Nota de Empenho. 

14.2. O contrato/Ata de Registro a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas na Lei 
14.133/21 e observará os termos contidos na minuta Anexo VI deste Edital ou as disposições constantes de instrumento 
equivalente. 

14.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento do mesmo. 

14.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo pregoeiro. 

14.3.2. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, o responsável poderá encaminhá-
lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

14.3.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.5. O prazo de vigência da ATA DE REISTRO será de 12 ,meses, prorrogável por igual período. 

14.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo VI deste Edital, ou instrumento 
equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados: 
I – as hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias; 
II – critérios para o recebimento do objeto; 
III – prazos e condições de pagamento; 
IV – atualização financeira ou reajustamentos, quando possível; 
V – hipóteses de compensações financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos. 

14.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela licitante 
vencedora. 

14.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas no termo de instituição. 

14.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 

14.10. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de Referência, Anexo 
I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo VI, ou instrumento equivalente. 
 

15. DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de 
acompanhar o fornecimento do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual, Anexo VI 
deste Edital, ou no instrumento equivalente. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, respeitados a ampla defesa 
e contraditório. 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. A Prefeitura de Jesúpolis, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 
da ampla defesa e contraditório. 

17.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

17.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

17.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 

17.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente. 
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17.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou 
desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

17.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação poderá ser 
prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

17.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da licitante 
que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

17.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.9.  O foro da cidade de Jaraguá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será o designado 
para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

17.10.  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço eletrônico 
mencionado neste Edital, item 3.5, ou através do fone (62) 3359-1188. 

17.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br e também na página 
www.jesupolis.go.gov.br.   

17.12. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessado. Maiores informações pelo fone/fax (62) 3359-
1188, email gmc@jesupolis.go.gov.br, durante o horário das 08:00h as 11:00h e das 13:00h às 17:00h. 
 

18. ANEXOS: 

18.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.1.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

18.1.2.  ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

18.1.3.  ANEXO III – Modelo de Declaração Unificados; 

18.1.4.  ANEXO IV – Minuta do Contrato; 

18.1.5. ANEXO V – Minuta Ata de Registro de Preços 
 
Jesúpolis, Goiás, 15 de outubro de 2026. 
 
 
 

 
Celso Henrique Rodrigues De Almeida 

Pregoeiro 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(inciso XXIII do artigo 6º da Lei 14.133/2021) 

 
1. OBJETO 
 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, COMPONENTES ELÉTRICOS, FERRAMENTAS E 
OUTROS ITENS CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, 
GOIÁS 

 
1.1 – São estimados para a presente contratação a quantidade abaixo descrita: 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTDE 

1 ABRAÇADEIRA ROSCA SEM FIM 3/4" UND 180 

2 ANEL DE VEDAÇÃO PARA VASO SANITÁRIO UND 50 

3 ARAME RECOZIDO 18 KG 200 

4 AREIA FINA REBOCO M3 150 

5 AREIA GROSSA LAVADA M3 100 

6 AREIA MÉDIA M3 100 

7 ARGAMASSA ACIII- PACOTE 20KG PCT 500 

8 ASSENTO P/ VASO (PVC) 1º LINHA UND 40 

9 BARRA ROSCADA 5/16 ZINCADA 1 METRO+ PORCA + ARRUELA UND 1000 

10 BOIA ELÉTRICA 15 A UND 30 

11 BRITA 01 OU 02 m3 50 

12 CADEADO Nº 20MM UND 25 

13 CADEADO Nº30MM UND 20 

14 CADEADO Nº40MM UND 25 

15 CADEADO Nº50MM UND 25 

16 CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO PVC 24E UND 35 

17 CAL P/ PINTURA 8KG SC 1000 

18 CARRINHO DE MÃO UND  20 

19 CARRINHO DE MÃO EXTRAFORTE CAÇAMBA METÁLICA 60L  UND 20 

20 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL- 20 CM M 25 

21 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL- 60 CM M 25 

22 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL- 80 CM M 25 

23 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL-50 CM M 25 

24 CHUVEIRO ELETRICO EM PVC (3 TEMPERATURAS) UND 20 

25 CIMENTO PORTLAND CPII-32 - SACO COM 50 KG SC 2000 

26 COLA ADESIVA DE TUBO – 75G UND 200 

27 COLUNA AÇO FERRO 3/8 6 METROS UND 100 

28 COLUNA PRONTA 8MM (5/16)  6 METROS UND 150 

29 DISJUNTORES TRIPOLAR 10A (DIN) UND 50 

30 DISJUNTORES TRIPOLAR 16A (DIN) UND 50 

31 DISJUNTORES TRIPOLAR 20A (DIN) UND 50 

32 DISJUNTORES TRIPOLAR 25A (DIN) UND 50 

33 DISJUNTORES TRIPOLAR 32A (DIN) UND 50 

34 DISJUNTORES TRIPOLAR 40A (DIN) UND 50 

35 DISJUNTORES TRIPOLAR 50A (DIN) UND 50 

36 DISJUNTORES TRIPOLAR 60A (DIN) UND 50 

37 DISJUNTORES TRIPOLAR 70A (DIN) UND 50 

38 DISJUNTORES UNIPOLAR 10A (DIN) UND 50 

39 DISJUNTORES UNIPOLAR 16A (DIN) UND 50 

40 DISJUNTORES UNIPOLAR 25A (DIN) UND 50 

41 DISJUNTORES UNIPOLAR 32A (DIN) UND 50 

42 DISJUNTORES UNIPOLAR 50A (DIN) UND 50 

43 DISJUNTORES UNIPOLAR 60A (DIN) UND 50 

44 ENXADA COM CABO 2,5 LIBRAS, CABO 130MM UND 60 

45 EXTENSÃO CABO,2 X 0.75, 5M, BRANCA UND 80 

46 FECHADURA TIPO ALAVANCA INTERNAS INOX POLIDO UND 40 

47 FITA ISOLANTE 20 MTS UND 300 

48 FITA ZEBRADA 7 CM X 200 M - AMARELA E PRETA  UND 150 

49 JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL  DIAMETRO 25 MM UND 150 

50 JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 40 MM UND 100 

51 LÂMPADA TUBULAR LED, BASE G13, BIVOLT 26 W, 3900 LUMENS, LUZ BRANCA UN 50 

52 LIXA FERRO 100 UND 100 

53 LIXA FERRO 150 UND 100 

54 LIXA P/ MASSA 100 UND 100 

55 LIXA P/ MASSA 150 UND 100 

56 LONA PRETA DE ROLO LARGURA DE 4M MT 250 

57 LONA PRETA DE ROLO LARGURA DE 8M MT 250 

58 LUVA DE ALGODÃO COM LÁTEX PARA SERVIÇOS GERAIS, PAR, (P, M, G E GG) UND 400 

59 LUVA SOLDAVEL DE PVC 1.1/2” UND 200 

60 LUVA SOLDAVEL DE PVC 25MM UND 200 

61 MANGUEIRA LISA PRETA 25MM.  M 300 
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62 MANTA ASFALTICA 40CM M2 250 

63 PÁ Nº 4 COM CABO  (BICO) UND 30 

64 PLAFOM PVC E-27 UND 200 

65 PLUG MACHO 10 AMPERES UND 150 

66 RASTELO DE METAL TIPO ANCINHO 16 DENTES UND 60 

67 REATOR PARA LAMPADA UN 20 

68 REGISTRO DE GAVETA C/ CANOPLA CROMADA DIAM. 3/4"- C-50 (METAL) UND 35 

69 REGISTRO DE GAVETA C/ CANOPLA DIAM. 1" UND 40 

70 REGISTRO DE PRESSAO C/ CANOPLA CROMADO 1/2" UND 60 

71 REPARO VÁLVULA DESCARGA  UND 100 

72 ROLO DE ESPUMA 23 CM S/ CABO UND 30 

73 ROLO DE ESPUMA 9 CM S/ CBO UND  30 

74 ROLO DE ESPUMA DE 15 CM S/ CBO UND 20 

75 ROLO DE LÃ CARNEIRO 15 CM  UND 30 

76 ROLO DE LÃ CARNEIRO 23CM  UND 30 

77 SIFÃO SANFONADO AJUSTÁVEL TUBO MULTIUSO UNIVERSAL UND 100 

78 SOLVENTE GL 900 LT 50 

79 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 25 MM UND 100 

80 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 40 MM UND 150 

81 TELHA FIBROCIMENTO 3,66X110 6MM PÇ 500 

82 TELHA PLAN UND 4000 

83 TIJOLO CERAMICO FURADO UNIVERSAL TAM. 9X19X19 UN 2000 

84 TINTA ACRILICA 18L (COR A DEFINIR) LT 50 

85 
TINTA BRANCA PVA-LATA 18L USO INTERNO/EXTERNO. BAIXO ODOR. RENDIMENTO: ATÉ 130M². ACABAMENTO FOSCO 
AVELUDADO 

LT 100 

86 TINTA ESMALTE BRANCA, 3,6L GL 70 

87 TINTA ESMALTE GALÃO ( COR A SER DEFENIDA) 3,6L GL 100 

88 TINTA ESMALTE GELO, 3,6L GL 80 

89 TINTA ESMALTE VERDE FOLHA, 3,6L GL 80 

90 TINTA PISO ACRILICA CINZA CHUMBO 18L LT 150 

91 TINTA TEXTURA BRANCO GELO 25KG CX 70 

92 TORNEIRA BOIA DIAMETRO 1" (25MM) UND 30 

93 TORNEIRA DE JARDIM DIAMETRO 1/2 E 3/4 " C/ BICO UND 120 

94 TORNEIRA P/ LAVATORIO DIAMETRO 1/2"- 2A. LINHA (METAL) UND 40 

95 TORNEIRA P/ PIA DIAMETRO 1/2" E 3/4" PAREDE (METAL) UND 70 

96 TORNEIRA PARA PIA DIAMETRO 1/2 OU 3/4" DE MESA- BICA MOVEL (METAL) UND 70 

97 TUBO DE COLA SILICONE 280G UND 200 

98 TUBO DE LIGAÇÃO PVC DE 1.1/2" UND 80 

99 TUBO PVC SOLDAVEL DIAMETRO 25MM 6 MT BR 300 

100 TUBO SOLDAVEL P/ ESGOTO DIAMETRO 100MM 6 MT BR 300 

101 TUBO SOLDAVEL P/ ESGOTO DIAMETRO 40MM 6 MT BR 400 

102 TUBO SOLDAVEL P/ ESGOTO DIAMETRO 50 MM 6 MT BR 400 

103 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 25 MM 6 MT BR 400 

104 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 40 MM 6 MT BR 400 

105 VALVULA DE DESCARGA  UND 50 

106 

VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA, SAÍDA VASO SANITÁRIO VERTICAL, FORMATO QUADRADO COR BRANCO, TIPO DE 
ACIONAMENTO DA BACIA SANITÁRIA DUPLO ACIONAMENTO POSIÇÃO DO ACIONAMENTO DA BACIA SANITÁRIA BOTÃO 
SUPERIOR CAPACIDADE DO ACIONAMENTO DA BACIA SANITÁRIA 3/6 L, ACOMPANHA ASSENTO SANITÁRIO, ACOMPANHA ANEL 
DE VEDAÇÃO, ALTURA A 41 CM, LARGURA 44 CM, PROFUNDIDADE 61 CM, DIMENSÃO 41X44X61 CM. 

UND 10 

107 VASSOURÃO COM CABO 40 CM, 1,50M GARI UND 250 

108 VASSOURA DE PVC GARI COM CABO 4O CM, CABO LARGO UND 250 

109 VEDA CALHA 270G UND 150 

110 VERGALHÃO DE AÇO CA - 50 - 10.0 MM (3/8) 12 MT BR 400 

111 VERGALHÃO DE AÇO CA- 50 - 12.5 MM (1/2) 12 MT BR 400 

112 VERGALHÃO DE AÇO CA- 50 - 8.0 MM (5/16) 12 MT BR 400 

113 VERGALHÃO DE AÇO CA-50 - 6,3 MM (1/4") 12 MT BR 400 

114 ZARCÃO MISTO GALÃO 3,6L GL 50 

 
1.2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.2.1 Todos os produtos/materiais ora licitados, deverão ser entregues NO PRAZO MÁXIMO DE 01 (um) DIA ÚTIL, conforme 
solicitação (devendo a entrega ocorrer de segunda-feira a sexta-feira das 08h30min às 16h no local estipulado com autorização 
de entrega, devendo no ato da entrega, colher a assinatura do gestor responsável pelo recebimento, contendo no mínimo as 
seguintes informações: 
• Nome da autoridade responsável pelo pedido: 
• Quantidade: 
• Produto: 
• Marca: 
• Preço Unitário: 
• Preço total: 
• Nome do servidor e cargo que recebeu os produtos/materiais. 
1.2.1.1 NÃO HAVERÁ QUANTIDADE MÍNIMA A SER ENTREGUE, devendo a empresa CONTRATADA realizar as entregas 
no prazo de 01 (um) dia útil, independentemente da quantidade solicitada. 
4.2 As despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento como embalagem, seguros, transporte, tributos, 
frete, encargos trabalhistas e previdenciários, correrão por conta da CONTRATADA. 
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4.3 Todos os produtos a serem entregues a contratante deverão estar em perfeitas condições de uso e devidamente 
acondicionados a fim de evitar estragos que possam comprometer sua qualidade e seu consumo. No caso de algum produto não 
atender as especificações do objeto deverão ser imediatamente substituídos.  
4.4 Caso o produto não atenda as devidas exigências, deverão ser devidamente substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, caso contrário, o pagamento ficará paralisado até a devida troca. 
4.8 As entregas deverão obedecer ao horário de funcionamento do órgão, ou seja, das 07 às 12 horas e das 13 às 17 horas, de 
segunda a sexta-feira.  
4.9 As despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento como embalagem, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, correrão por conta da contratada. 
4.10 Todos os produtos a serem entregues a contratante deverão estar em perfeitas condições. No caso de algum produto não 
atender as especificações do objeto deverão ser imediatamente substituídos.  
4.11 Caso o produto não atenda as devidas exigências, deverão ser devidamente substituídos no prazo máximo de 24h (vinte e 
quatro horas), caso contrário, o pagamento ficará paralisado até a devida troca 
4.12 O acompanhamento das entregas das mercadorias será pelos gestores de cada setor, especificamente designado para tal 
fim. 
4.13 A empresa estará sendo constantemente avaliada quanto à qualidade dos produtos entregues. Caso os produtos sejam 
entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo município ou Fundo, a empresa deverá substituí-los em um prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas.   
4.14 No caso de entrega ou quantidade inferior à estabelecida pelo município, a empresa deverá também, em 24 (vinte e quatro) 
horas, responsabilizar-se pela complementação.  
4.15 Será de responsabilidade concorrente, quando da aquisição controlar os quantitativos adquiridos, para que não ultrapasse 
o solicitado.  
4.16 O produto deverá ser entregue, conforme necessidade do CONTRATANTE, nas dependências desta nos endereços acima 
informados;  
4.17 A CONTRATADA deverá entregar produtos de excelente qualidade, atendendo as especificações estabelecidas e todas as 
normas vigentes no país;  
4.18 Não serão admitidos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas permitidas por lei. 

 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO: 
 
A aquisição de materiais de construção é uma necessidade fundamental para a execução de diversas obras públicas 

que visam melhorar a infraestrutura física de prédios e outros locais da prefeitura de Jesúpolis, Goiás. Através da aquisição 
destes materiais, é possível garantir a qualidade e a segurança das construções, garantindo a durabilidade e a funcionalidade 
das mesmas. A preservação dos prédios e demais estruturas do município, faz parte da implantação de políticas públicas de 
preservação do patrimônio público, como meio de garantir que as estruturas já edificadas continuem a cumprir com sua função 
social perante a população. A manutenção por meio de reposição de materiais quebrados, canos perfurados ou danificados, 
pintura e revitalização, permite maior durabilidade e conforto as estruturas, e desta forma, garante um atendimento de qualidade 
para população. 

Neste contexto, a aquisição de materiais de construção se torna ainda mais relevante quando pensamos no interesse 
público. O investimento em infraestrutura impacta diretamente na qualidade de vida da população, melhorando o acesso a 
serviços básicos e contribuindo para o desenvolvimento econômico e social do local. 

Para garantir a eficiência e a transparência na contratação destes materiais, é fundamental que haja um alinhamento 
estratégico entre as necessidades do governo e a disponibilidade dos recursos. Isso implica na definição de objetivos estratégicos 
claros, que estejam alinhados com as demandas da sociedade e que contribuam para o desenvolvimento sustentável do local. 

Além disso, a governança deve ser um ponto chave neste processo, garantindo a integridade e a legalidade na 
contratação dos materiais de construção, evitando assim possíveis irregularidades e garantindo a correta aplicação dos recursos 
públicos. Dessa forma, a aquisição de materiais de construção se mostra como uma medida essencial para promover o interesse 
público e garantir o desenvolvimento das comunidades. 
 
3. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
3.1 – A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de propostas a serem exigidas na 
Licitação, tais como as condições mínimas de qualificação econômica, fiscal, trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos 
previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21 e são aquelas previstas no item 11 do edital. 
 
4. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
4.1 – A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO POR ITEM, com base no valor estimado 
na licitação nos termos do § 1º do artigo 23 da Lei Federal 14.133/21 e, conforme este termo de referência. 
 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1 As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência serão cobertas pelas dotações vigentes 
no orçamento de 2026, conforme Dotação a serem dispostas em campo próprio. 
 
6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 
6.1. A execução deverá ser iniciada imediatamente após emissão da ordem de serviço. 
6.1.1 O pagamento deverá observar o recebimento da Nota de Empenho/requisição ou da assinatura do instrumento de contrato, 
se for o caso; 

 
7. DA VIGÊNCIA 
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7.1. O contrato/ordem de serviço decorrente do procedimento realizado terá vigência a partir de sua emissão e vigerá por 12 
meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 e seguintes da Lei 14.133/21. 
 
8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
8.1. Os serviços/objetos serão recebidos:  
a) Provisoriamente, a partir da comprovação da execução, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes. 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 02 (Dois) dias do recebimento provisório; 
8.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 
8.2. O recebimento, caso seja necessário, será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação de empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
9.2 Apresentar os funcionários responsáveis pelos serviços, devidamente identificados, portando crachá de identificação com 
foto e demais dados pessoais;  
9.3 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência que lhe assinará 
prazo compatível com as providências ou reparos a realizar em até 12h (doze) horas após solicitado;  
9.4 Fornecer a Contratante a relação atualizada dos funcionários credenciados que executarão os serviços, contendo, nome e 
número da carteira de identidade dos mesmos e instruindo-os, quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
9.6 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da Contratante, a servidores 
desta ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão, culposa ou dolosa, procedendo-se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os 
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 
9.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica, cuja inadimplência não se transfere à responsabilidade da Administração, fornecendo para tanto, sempre 
quando solicitado pela Contratante, os respectivos comprovantes de inexistência de débitos relativos às contribuições sociais, 
mediante documento fornecido pelos órgãos competentes, conforme dispões o artigo 47, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.212/91; 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, cumprindo o objeto deste contrato de acordo com as especificações e demais 
condições previstas no Edital;  
9.8 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, devendo, portanto, 
prestar os devidos esclarecimentos sempre quando solicitados pela Contratante, de forma à atender de imediato as reclamações, 
e manter acompanhamento permanente da execução dos serviços, providenciando, sempre que necessário, as retificações 
pertinentes; 
9.9 Instruir seus funcionários à respeito das atividades que serão desempenhadas, alertando-os para que não executem 
atividades não previstas neste Termo de Referência e não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante, 
sempre que houver, toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  
9.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
9.11 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 
9.12 Arcar com todas as despesas decorrentes realização dos serviços, incluindo as despesas tributárias, fiscais, trabalhistas e 
comerciais resultantes desta contratação;  
9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução dos serviços, objeto deste Termo de 
Referência;  
9.14 A contratada deverá disponibilizar, no ato da contratação, um número de telefone móvel (celular) e outro fixo e, ainda, um 
representante que ficará disponível para receber as ligações da contratante, devendo informar o nome do funcionário e os 
respectivos números de contatos; 
9.15 A contratada deverá informar, no ato da contratação, um meio eletrônico (e-mail) onde serão encaminhadas as 
comunicações entre a contratante e contratada durante a execução do contrato e, havendo alteração do meio eletrônico de 
comunicação, a contratada deverá, previamente, comunicar, por escrito, a contratante responsável para que esta, atualize o 
cadastro e não ocorra falha na comunicação. 
9.16 Ofertar suporte técnico especializado para atendimento de falhas do sistema em horário comercial de segunda a sexta-feira. 
9.17 Disponibilizar atendimento para treinamento na operação do sistema para todas as pessoas indicadas pela 
CONTRATANTE, sendo o treinamento realizado de forma online ou presencial, e disponibilizado em no máximo 02 (dois) dias 
após a solicitação. 
9.18 Disponibilizar atendimento presencial por meio de técnicos (especialistas no sistema ou em gestão de frotas ou outra 
especializada relacionada) sempre que solicitado. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
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10.1. A Contratante obriga-se a: 
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 
de sua proposta;  
II - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do servidor especialmente designado, que 
anotará em registro próprio todas as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
III - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos serviços, para que sejam 
substituídos, reparados ou corrigidos, sob pena de rejeição total ou parcial dos serviços em desacordo com o contrato;  
IV - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto específico, no prazo e forma estabelecidos no Edital 
e seus anexos, bem como efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da respectiva Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada; 
V - Atender as solicitações da Contratada necessárias ao fiel andamento dos serviços, para que possa desempenhar seus 
serviços dentro das normalidades do contrato, assegurando-lhe o livre acesso, quando necessário, sob pena de responsabilizar-
se pelo atraso dos serviços, quando, comprovadamente motivado por falta de informações, documentos e/ou pessoal de sua 
responsabilidade.  
VI – A CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do termo de contrato do presente procedimento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
.  
11. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 
motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da CONTRATADA obedecida as 
seguintes condições: 
a. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias 
após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com 
os procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de Jesúpolis-GO. 
b. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 
(cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
12.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente da CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, cópia dos 
seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de débito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta); 
b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 
c) Certidão Negativa Municipal;  
d) Certidão Negativa Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pela 
CONTRATADA. 
12.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 
a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA;  
b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato;                                                                                                                                                                            
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 
13. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO 
13.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato/ordem de serviço/fornecimento, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas, facultado à Administração chamar os remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo, devendo a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, ou revogar 
esta licitação.  
13.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular fiscal e trabalhista, apresentados em 
atendimento às exigências de habilitação, estiverem com validade expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de 
novos documentos dentro do prazo de validade.  
13.3. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
14.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  
14.1. Da contratação, será celebrado contrato administrativo. 
14.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o 
Contrato/Ata de Registro ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação e sua equipe.  
14.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o contrato/ordem dentro do prazo 
estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 
meses para participar de licitações realizadas pela CONTRATANTE bem como aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do 
valor a ser contratado.  
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14.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria emitida pela Contratante, e para 
pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de sua emissão.  
14.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas do município, tornando-se título 
executivo para as medidas judicias cabíveis. 
14.3.1. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja realizada a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes não sendo inferior aos 24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3. 
14.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da documentação 
apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura. 
14.5. As comunicações entre A CONTRATANTE e o interessado serão realizadas através do e-mail apresentado na Declaração 
de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as notificações encaminhadas por este meio. 
14.6 A Ata de Registro de preços derivada deste processo vigerá por 12 meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 
da lei 14.133/21. 
14.7 A ARP será regida pelas regras contidas na Lei 14.133/21. 

 
15.  CONTROLE DA EXECUÇÃO 
15.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratada, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à Contratada; 
15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução; 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos; 
15.3. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
16. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 
16.1. No interesse da Contratada o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até os limites 
previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 
16.2. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessária. 
16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta. 

 
17. SANÇÕES 
17.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, respeitados a ampla defesa e 
contraditório. 
 
18. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS E DA PESQUISA DE PREÇOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTDE 
VL UNT MÉDIO 

R$ 
TOTAL R$ 

1 ABRAÇADEIRA ROSCA SEM FIM 3/4" UND 180 1,54 277,20 

2 ANEL DE VEDAÇÃO PARA VASO SANITÁRIO UND 50 11,5 575,00 

3 ARAME RECOZIDO 18 KG 200 24,12 4.824,00 

4 AREIA FINA REBOCO M3 150 194,01 29.101,50 

5 AREIA GROSSA LAVADA M3 100 181,13 18.113,00 

6 AREIA MÉDIA M3 100 179,49 17.949,00 

7 ARGAMASSA ACIII- PACOTE 20KG PCT 500 36,85 18.425,00 

8 ASSENTO P/ VASO (PVC) 1º LINHA UND 40 159,28 6.371,20 

9 BARRA ROSCADA 5/16 ZINCADA 1 METRO+ PORCA + ARRUELA UND 1000 7,47 7.470,00 

10 BOIA ELÉTRICA 15 A UND 30 49,35 1.480,50 

11 BRITA 01 OU 02 m3 50 183,22 9.161,00 

12 CADEADO Nº 20MM UND 25 16,8 420,00 

13 CADEADO Nº30MM UND 20 19,2 384,00 

14 CADEADO Nº40MM UND 25 30,67 766,75 

15 CADEADO Nº50MM UND 25 48,34 1.208,50 

16 CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO PVC 24E UND 35 118,44 4.145,40 

17 CAL P/ PINTURA 8KG SC 1000 19,98 19.980,00 

18 CARRINHO DE MÃO UND  20 213,33 4.266,60 

19 CARRINHO DE MÃO EXTRAFORTE CAÇAMBA METÁLICA 60L  UND 20 416,9 8.338,00 

20 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL- 20 CM M 25 37,39 934,75 

21 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL- 60 CM M 25 41,87 1.046,75 

22 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL- 80 CM M 25 56,08 1.402,00 

23 CHAPA ZINCADA EM ROLO P/ USO GERAL-50 CM M 25 56,08 1.402,00 

24 CHUVEIRO ELETRICO EM PVC (3 TEMPERATURAS) UND 20 104,83 2.096,60 

25 CIMENTO PORTLAND CPII-32 - SACO COM 50 KG SC 2000 36,3 72.600,00 

26 COLA ADESIVA DE TUBO – 75G UND 200 11,8 2.360,00 
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27 COLUNA AÇO FERRO 3/8 6 METROS UND 100 153 15.300,00 

28 COLUNA PRONTA 8MM (5/16)  6 METROS UND 150 120,01 18.001,50 

29 DISJUNTORES TRIPOLAR 10A (DIN) UND 50 42,35 2.117,50 

30 DISJUNTORES TRIPOLAR 16A (DIN) UND 50 44,7 2.235,00 

31 DISJUNTORES TRIPOLAR 20A (DIN) UND 50 46,62 2.331,00 

32 DISJUNTORES TRIPOLAR 25A (DIN) UND 50 58,69 2.934,50 

33 DISJUNTORES TRIPOLAR 32A (DIN) UND 50 47,12 2.356,00 

34 DISJUNTORES TRIPOLAR 40A (DIN) UND 50 55,56 2.778,00 

35 DISJUNTORES TRIPOLAR 50A (DIN) UND 50 63,71 3.185,50 

36 DISJUNTORES TRIPOLAR 60A (DIN) UND 50 170,18 8.509,00 

37 DISJUNTORES TRIPOLAR 70A (DIN) UND 50 159,82 7.991,00 

38 DISJUNTORES UNIPOLAR 10A (DIN) UND 50 12,48 624,00 

39 DISJUNTORES UNIPOLAR 16A (DIN) UND 50 13,11 655,50 

40 DISJUNTORES UNIPOLAR 25A (DIN) UND 50 12,54 627,00 

41 DISJUNTORES UNIPOLAR 32A (DIN) UND 50 11,9 595,00 

42 DISJUNTORES UNIPOLAR 50A (DIN) UND 50 15,59 779,50 

43 DISJUNTORES UNIPOLAR 60A (DIN) UND 50 15,62 781,00 

44 ENXADA COM CABO 2,5 LIBRAS, CABO 130MM UND 60 61,28 3.676,80 

45 EXTENSÃO CABO,2 X 0.75, 5M, BRANCA UND 80 36,96 2.956,80 

46 FECHADURA TIPO ALAVANCA INTERNAS INOX POLIDO UND 40 87,03 3.481,20 

47 FITA ISOLANTE 20 MTS UND 300 11,8 3.540,00 

48 FITA ZEBRADA 7 CM X 200 M - AMARELA E PRETA  UND 150 28,81 4.321,50 

49 JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL  DIAMETRO 25 MM UND 150 1,23 184,50 

50 JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 40 MM UND 100 4,25 425,00 

51 LÂMPADA TUBULAR LED, BASE G13, BIVOLT 26 W, 3900 LUMENS, LUZ BRANCA UN 50 54,19 2.709,50 

52 LIXA FERRO 100 UND 100 3,36 336,00 

53 LIXA FERRO 150 UND 100 2,09 209,00 

54 LIXA P/ MASSA 100 UND 100 1,09 109,00 

55 LIXA P/ MASSA 150 UND 100 1,27 127,00 

56 LONA PRETA DE ROLO LARGURA DE 4M MT 250 5,75 1.437,50 

57 LONA PRETA DE ROLO LARGURA DE 8M MT 250 10,83 2.707,50 

58 LUVA DE ALGODÃO COM LÁTEX PARA SERVIÇOS GERAIS, PAR, (P, M, G E GG) UND 400 5,68 2.272,00 

59 LUVA SOLDAVEL DE PVC 1.1/2” UND 200 7,3 1.460,00 

60 LUVA SOLDAVEL DE PVC 25MM UND 200 2,04 408,00 

61 MANGUEIRA LISA PRETA 25MM.  M 300 3,43 1.029,00 

62 MANTA ASFALTICA 40CM M2 250 170,4 42.600,00 

63 PÁ Nº 4 COM CABO  (BICO) UND 30 41,97 1.259,10 

64 PLAFOM PVC E-27 UND 200 50,98 10.196,00 

65 PLUG MACHO 10 AMPERES UND 150 3,58 537,00 

66 RASTELO DE METAL TIPO ANCINHO 16 DENTES UND 60 40,42 2.425,20 

67 REATOR PARA LAMPADA UN 20 60,38 1.207,60 

68 REGISTRO DE GAVETA C/ CANOPLA CROMADA DIAM. 3/4"- C-50 (METAL) UND 35 92,01 3.220,35 

69 REGISTRO DE GAVETA C/ CANOPLA DIAM. 1" UND 40 127,2 5.088,00 

70 REGISTRO DE PRESSAO C/ CANOPLA CROMADO 1/2" UND 60 79,66 4.779,60 

71 REPARO VÁLVULA DESCARGA  UND 100 88,63 8.863,00 

72 ROLO DE ESPUMA 23 CM S/ CABO UND 30 12,86 385,80 

73 ROLO DE ESPUMA 9 CM S/ CBO UND  30 12,86 385,80 

74 ROLO DE ESPUMA DE 15 CM S/ CBO UND 20 12,86 257,20 

75 ROLO DE LÃ CARNEIRO 15 CM  UND 30 12,66 379,80 

76 ROLO DE LÃ CARNEIRO 23CM  UND 30 25,26 757,80 

77 SIFÃO SANFONADO AJUSTÁVEL TUBO MULTIUSO UNIVERSAL UND 100 10,01 1.001,00 

78 SOLVENTE GL 900 LT 50 22,01 1.100,50 

79 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 25 MM UND 100 1,24 124,00 

80 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 40 MM UND 150 7,73 1.159,50 

81 TELHA FIBROCIMENTO 3,66X110 6MM PÇ 500 74,48 37.240,00 

82 TELHA PLAN UND 4000 2,84 11.360,00 

83 TIJOLO CERAMICO FURADO UNIVERSAL TAM. 9X19X19 UN 2000 1,17 2.340,00 

84 TINTA ACRILICA 18L (COR A DEFINIR) LT 50 477 23.850,00 

85 
TINTA BRANCA PVA-LATA 18L USO INTERNO/EXTERNO. BAIXO ODOR. RENDIMENTO: ATÉ 130M². 

ACABAMENTO FOSCO AVELUDADO 
LT 100 368,18 36.818,00 

86 TINTA ESMALTE BRANCA, 3,6L GL 70 113,98 7.978,60 

87 TINTA ESMALTE GALÃO ( COR A SER DEFENIDA) 3,6L GL 100 113,98 11.398,00 

88 TINTA ESMALTE GELO, 3,6L GL 80 113,98 9.118,40 

89 TINTA ESMALTE VERDE FOLHA, 3,6L GL 80 113,98 9.118,40 

90 TINTA PISO ACRILICA CINZA CHUMBO 18L LT 150 269,65 40.447,50 

91 TINTA TEXTURA BRANCO GELO 25KG CX 70 121,17 8.481,90 

92 TORNEIRA BOIA DIAMETRO 1" (25MM) UND 30 100 3.000,00 

93 TORNEIRA DE JARDIM DIAMETRO 1/2 E 3/4 " C/ BICO UND 120 54,69 6.562,80 

94 TORNEIRA P/ LAVATORIO DIAMETRO 1/2"- 2A. LINHA (METAL) UND 40 89,5 3.580,00 
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95 TORNEIRA P/ PIA DIAMETRO 1/2" E 3/4" PAREDE (METAL) UND 70 148,36 10.385,20 

96 TORNEIRA PARA PIA DIAMETRO 1/2 OU 3/4" DE MESA- BICA MOVEL (METAL) UND 70 127,71 8.939,70 

97 TUBO DE COLA SILICONE 280G UND 200 18,22 3.644,00 

98 TUBO DE LIGAÇÃO PVC DE 1.1/2" UND 80 15,82 1.265,60 

99 TUBO PVC SOLDAVEL DIAMETRO 25MM 6 MT BR 300 24,8 7.440,00 

100 TUBO SOLDAVEL P/ ESGOTO DIAMETRO 100MM 6 MT BR 300 91,6 27.480,00 

101 TUBO SOLDAVEL P/ ESGOTO DIAMETRO 40MM 6 MT BR 400 46,04 18.416,00 

102 TUBO SOLDAVEL P/ ESGOTO DIAMETRO 50 MM 6 MT BR 400 60,15 24.060,00 

103 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 25 MM 6 MT BR 400 20,92 8.368,00 

104 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 40 MM 6 MT BR 400 57,89 23.156,00 

105 VALVULA DE DESCARGA  UND 50 200,65 10.032,50 

106 

VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA, SAÍDA VASO SANITÁRIO VERTICAL, FORMATO 

QUADRADO COR BRANCO, TIPO DE ACIONAMENTO DA BACIA SANITÁRIA DUPLO 

ACIONAMENTO POSIÇÃO DO ACIONAMENTO DA BACIA SANITÁRIA BOTÃO SUPERIOR 

CAPACIDADE DO ACIONAMENTO DA BACIA SANITÁRIA 3/6 L, ACOMPANHA ASSENTO 

SANITÁRIO, ACOMPANHA ANEL DE VEDAÇÃO, ALTURA A 41 CM, LARGURA 44 CM, 

PROFUNDIDADE 61 CM, DIMENSÃO 41X44X61 CM. 

UND 10 398,14 3.981,40 

107 VASSOURÃO COM CABO 40 CM, 1,50M GARI UND 250 36,66 9.165,00 

108 VASSOURA DE PVC GARI COM CABO 4O CM, CABO LARGO UND 250 36,66 9.165,00 

109 VEDA CALHA 270G UND 150 25,02 3.753,00 

110 VERGALHÃO DE AÇO CA - 50 - 10.0 MM (3/8) 12 MT BR 400 49,77 19.908,00 

111 VERGALHÃO DE AÇO CA- 50 - 12.5 MM (1/2) 12 MT BR 400 85,39 34.156,00 

112 VERGALHÃO DE AÇO CA- 50 - 8.0 MM (5/16) 12 MT BR 400 35,4 14.160,00 

113 VERGALHÃO DE AÇO CA-50 - 6,3 MM (1/4") 12 MT BR 400 23,11 9.244,00 

114 ZARCÃO MISTO GALÃO 3,6L GL 50 154,5 7.725,00 

TOTAL R$ 889.755,30 

 
19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
19.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, §5º). 
19.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), sendo designado via portaria. 
19.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
19.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
19.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
19.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
19.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
19.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
19.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
19.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
19.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
19.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
19.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
19.15 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
20 – PROCEDIMENTO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DO JULGAMENTO  (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
20.1 O fornecedor será selecionado com base no critério de MENOR PREÇO/ MENOR TAXA ADMINISTRATIVA ofertado, 
conforme critérios de julgamento estabelecido no edital. 
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Jesúpolis, 15 de outubro de 2026 

 
 
 

GLEICIANO DA LUZ OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL 
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ANEXO II  
(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
 
 

PROPOSTA: 
Razão social;  
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Fone: 
Email. 
Responsável: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 

MARCA 

/MODELO 

VALOR 

UNT 

R$ 

TOTAL 

R$ 

       

 
 
Valor Global da Proposta _____________________ 
Validade da Proposta ________________________ mínimo 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada _________________________________ 
 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
A empresa que acima subscreve, por meio de seu representante legal DECLARA, sob as penas da lei, que: 
a) examinou e compreendeu integralmente o Edital, o Termo de Referência e seus anexos, estando de pleno 
acordo com as condições, especificações, quantidades, prazos e demais exigências relacionadas ao fornecimento 
do objeto; 
b) os produtos ofertados atendem integralmente às especificações técnicas, aos padrões de qualidade, às 
características, às marcas e às demais condições indicadas em sua proposta e exigidas no Termo de Referência; 
c) os preços apresentados são firmes e incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral 
do objeto, compreendendo aquisição ou produção, seleção, embalagem, armazenamento, conservação, 
refrigeração, transporte, carga, descarga, mão de obra, tributos, taxas, seguros e demais despesas incidentes; 
d) a proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao cumprimento dos direitos 
trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, pela legislação trabalhista, pelas normas infralegais, pelas 
convenções coletivas de trabalho e pelos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua apresentação; 
e) possui capacidade operacional e logística para realizar as entregas nos prazos, locais, frequências e condições 
estabelecidos no Termo de Referência, sem cobrança de qualquer valor adicional; 
f) os produtos serão fornecidos nas marcas, apresentações, unidades, pesos, volumes e demais características 
indicadas na proposta, não sendo realizada substituição sem prévia e expressa autorização da Administração; 
g) manterá os preços propostos durante o prazo de validade da proposta, pelo período de ______ (__________) 
dias, contado da data de sua apresentação; 
h) os preços ofertados foram elaborados de forma independente e são suficientes para o cumprimento integral de 
todas as obrigações decorrentes da contratação; 
i) tem pleno conhecimento das condições necessárias ao fornecimento e dispõe dos meios, equipamentos, 
veículos, pessoal e estrutura indispensáveis à adequada execução do objeto; e 
j) responsabiliza-se pela veracidade das informações, especificações, marcas, preços e demais elementos 
constantes da proposta apresentada. 
 

__________/GO, de de 2026. 
 
 

Assinatura do Responsável CPF: 
 
 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 
 

MODELO – DECLARAÇÕES 
 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
 

Ref.: (identificação da licitação) 
 

................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n°..................., com sede á.................., 
telefone (...)..............., email para contato......................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., residente a.........................., DECLARA: 

1. inexiste de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2. se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006;  

(     ) Não se enquadra como ME/EPP (assinalar em caso de não enquadramento) 

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

4. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

5. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021; 

6. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

7. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

8. que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 

art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 

9. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

10. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

11. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

12. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021; 

13. tem ciência da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

14. que a proposta apresentada para participar do presente processo, foi elaborada de maneira 

independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa. 

15. que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
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16. que o (s) proprietário (s) e/ou Diretor e/ou provedor da pessoa jurídica e/ou pessoa física interessada 

não pertence(m) ao quadro de servidores públicos deste ente contratante. 

17. que não possui parentes em linha reta: pais, avós, bisavós, filho[a], neto[a] e bisneto[a], parentes 

em linha colateral: irmão(ã), tio(a) e sobrinho(a), parentes por afinidade: genro, nora, sogro(a), enteado(a), 

madrasta, padrasto e cunhado(a) e de cônjuge ou companheiro, ocupantes de cargo comissionado no âmbito 

deste ente contratante. 

18. que cumprirá a cota de aprendiz a que está obrigada, nos termos do artigo 429 e seguintes da CLT. 

19. conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e que, 

concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e 

cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

20. não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

21. a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

22. Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os 

princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no desenvolvimento de suas atividades 

institucionais, bem como na prática de seus agentes de tratamento. 

23. conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a 

apresentação de declaração falsa. 

24. na qualidade de Proponente do procedimento de Pregão Eletrônico instaurado por este Município, 

o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, nacionalidade, portador da carteira de identidade 

de Identidade n° XXXXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXX, Fone: (XX) XXXXXXXXX, email: XXXXXXXXX, cuja 

função/cargo é XXXXXXX, responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

25. o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de licitação, 

bem como em caso de eventual contratação, é: XXXXXXXXX Cep: XXXXXXXXX, Fone: (xx) xxxxxxx, email: 

XXXXXXXXX. 

26. não se enquadra em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 

27. Não ter sido apenada com suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração nos últimos dois anos até a presente data; 

28. Que atende todos os requisitos de habilitação e cumprirá as determinações do contrato, Edital, 

Termo de Referência e Anexos; 

(local) , _______ de ______________ de 20___. 
 

............................................................ 
(representante) 
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ANEXO IV 
 

MINUTA CONTRATUAL  
 

CONTRATO DE _________________, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
................................................ E A EMPRESA ............................., NA 
FORMA ABAIXO: 

 
_______________de Jesúpolis, pessoa Jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
___________________ – Jesúpolis-GO, devidamente inscrita no CGC/MF sob o nº ___________, neste ato 
representada por seu titular, ________________, RG nº ____________ – SSP-GO e CPF 
nº________________________, a seguir denominada apenas CONTRATANTE, e de outro lado 
____________________, pessoa Jurídica de direito privado, situada na Rua ________________, fone _____, e-
mail________, com seus atos constitutivos registrados no CNPJ sob o nº _________, neste ato representada pelo 
Sr. _________, brasileiro, portador do RG nº ____________ – SSP-GO e CPF nº________________________, 
residente e domiciliado na Rua ___, fone ______, e-mail ____, neste ato denominada simplesmente 
CONTRATADA, resolvem, de conformidade com o contido no Processo nº ______ e Pregão Eletrônico nº 
009/2026, do presente instrumento de contrato, de conformidade com o disposto na Lei n.º  14.133/21 e posteriores 
alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO CONTRATO 
Cláusula Primeira - O presente Contrato de prestação de serviços é firmado com fundamento no art. 89 e 
seguintes da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e ainda no art. xxxxxx Lei 
14.133/2021 e no processo n. ............ 
 
DO OBJETO 
 
Cláusula Terceira - Constitui objeto da ... 
 
DAS RESPONSABILIDADES 
 
Cláusula terceira – Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, a CONTRATADO obriga-se à: 
1. Executar os serviços ou entregar os produtos, no prazo e local indicado pela Contratante na ordem de 
fornecimento, em estrita observância das especificações, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente os serviços prestados;  
2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou 
da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação/ ou impossibilitem a realização dos serviços contratados; 
3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.  
4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
5. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução do contrato. 
5. Responsabilidades previstas no Edital e seus anexos. 

 
Cláusula Quarta – Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, o CONTRATANTE 

obriga-se à: 
1. Receber provisoriamente, disponibilizando local, data e horário; 
2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com as especificações 

constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  
5. 5. Responsabilidades previstas no Edital e seus anexos. 

DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
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Cláusula Quinta - Pela execução dos serviços previstos neste contrato, o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADO, o valor total de R$ xxxxxxxxx 

Parágrafo Único - Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de termos 
específicos que comprovem os serviços realizados. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cláusula Sexta - A despesa com a execução dos serviços constantes do presente 
contrato correrá no presente exercício financeiro, a conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária em vigor, 
sob a dotação nº: 

 
DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

Cláusula Sétima – O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 137 e seguinte 
da Lei n° 14.133/2021. 

Parágrafo Único – A critério da administração e a qualquer tempo, poderá ser rescindido 
unilateralmente o presente contrato, sem que caiba ao CONTRATADO, qualquer indenização salvo o pagamento 
de parcelas em atraso. 

 
DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

Cláusula Oitava - Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133/2021, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

§ 1º - No interesse da CONTRATADA o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado 
ou suprimido até os limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

§ 2º -  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária. 

§ 3º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta. 
§ 4º - Em caso de prorrogação, os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

§ 5º No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

§6º Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
DA VIGENCIA DO CONTRATO 
 

 Cláusula Nona - O presente Contrato terá vigência pelo período que se inicia na data de sua 
assinatura por 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021. 

 
DAS SANÇÕES 
 

Cláusula Décima As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 
14.133/21, respeitados a ampla defesa e contraditório. 

 
MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 

Cláusula Décima-Primeira - O modelo de execução dos serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos 
no Termo de Referência. 

 
DO FORO 
 

Cláusula Décima-Segunda- Fica eleito em comum acordo entre as partes, o foro da Comarca da 
CONTRATANTE, com exclusão de qualquer outro, para dirimir possíveis controvérsias oriundas da execução do 
presente contrato.  

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Cláusula Décima-Terceira – Este contrato público de Prestação de Serviços é regido em todos os seus 
termos, pelas normas aplicáveis à espécie, esgotando seus efeitos tanto que satisfeitas mutuamente as obrigações 
das partes. 

 
Cláusula Décima-Quarta – O extrato deste contrato deverá ser publicado no placar da Prefeitura 

Municipal de Jesúpolis, que é condição indispensável para sua eficácia. 
 
E por estarem assim justas e combinadas, assinam as partes o presente instrumento contratual em 03 

(três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas civilmente capazes. 
 

Jesúpolis, Goiás, ___ de ______ de 2026. 
 

xxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
xxxxxxxxxxx 

 CNPJ n. xxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADO  

 
Testemunhas : 
1) _______________________________    2) ________________________________ 
 
CPF:_____________________________   CPF:______________________________ 
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ANEXO V  
MUNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Ata de Registro de Preço, para:  

OBJETO 

Processo Licitatório Nº: XXXXX   Processo Adm. Nº: XXXX 
Validade: 12(doze) meses 

Às XX horas do dia XXXX, no(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, reuniram-se na SALA DE 
LICITAÇÃO, situada à RUA, 100, CENTRO, JESÚPOLIS, CEP: 75.495-000, Fone: 62 99517-6731, Fax: 62 99517-
6731, inscrito no CNPJ sob o nº 37.623.501/0001-34 , representado pelos(as) agentes XXXXXXX, , designados 
pelo Decreto nº XXXXXX, com base na Legislação Vigente, em face das propostas vencedoras apresentadas no 
PREGÃO ELETRONICO nº XX, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, exarado 
no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das PROMITENTES 
CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 

  

visando a XXXXXXXXXXXX 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

I. assinar o contrato de fornecimento com o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS e/ou com os 
órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.  

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, na forma de fornecimento dos materiais e ao cumprimento das demais 
obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital do pregão eletrônico nº 009/2026. 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da 
assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, aos 
órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que 
forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS e os Órgãos 
Participantes isentos de qualquer  vínculo  empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária 
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VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente ata, 
exonerando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS e os Órgãos Participantes de responsabilidade 
solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos bens, na forma prevista no 
processo de pregão eletrônico nº 009/2026. 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da Lei 14.133/21. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constantes desta, 
encontram-se contidos na tabela abaixo:  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, entre outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, 
sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a 
ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do Órgão 
Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial 
do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, 
durante a vigência da presente ata; 

DA CONTRATAÇÃO 
CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no processo de pregão 

eletrônico nº 009/2026, o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS e/ou órgãos participantes, visando 
alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores 
que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida 
a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JESÚPOLIS a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o 
objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos 
integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste.  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS ou os órgãos municipais pagará à 
CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade 
efetivamente entregue mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, 
devidamente atestada pelo setor responsável, CONFORME FORNECIMENTO.  
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CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferência bancário(a), 
mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes.   O 
documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JESÚPOLIS 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JESÚPOLIS ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, passando a 
contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e conseqüente aprovação.  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido o 
disposto na Legislação, nos seguintes casos:  

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão 
Gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado 
no mercado;  

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão eletrônico, os demais fornecedores que 
não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades previstas no 
processo de pregão eletrônico, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de fornecimento 
dos materiais;  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão eletrônico, os demais fornecedores que 
não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;  

Parágrafo Quarto: O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS revogará a Ata de Registro de 
Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado 
quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 
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II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste edital, sem 
justificativa aceita pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados 
no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 
impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo 
em vista fato superveniente e aceito pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 
desta  

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JESÚPOLIS poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação fundamentada 
e aceita.  

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JESÚPOLIS poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante  a autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos, 
independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade desta  

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta não impede que 
o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o Registro de 
Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima Quarta, em seus incisos I, 
III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, 
ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JESÚPOLIS poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, 
far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em 
prejuízo do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS, evidência de atuação com interesses escusos ou 
reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE JESÚPOLIS ou aplicações 
sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO GERENCIADOR 
e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo legal, a ampla defesa e contraditório, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade 
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas 
na Lei de Licitações.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 
anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de  
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação 
serão sanadas de acordo com o que dispuserem o processo de pregão eletrônico nº 009/2026 e as propostas 
apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das 
propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às PROMITENTE(S) 
CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência 
- Anexo, do processo de pregão eletrônico nº 009/2026, conforme decisão deste(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JESÚPOLIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da 
presente  Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.  

JESÚPOLIS, XXXXXXX  
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